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A Capela do Senhor Jesus d’Além: as 
ruínas religiosas enquanto elementos para 
a construção das memórias locais
Senhor Jesus d’Além chapel: the religious ruins 
as elements for the local memories construction
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Resumo: O exercício presente neste texto procura refletir sobre a importância das ruínas das estruturas 
religiosas enquanto poderosos elementos na interpretação e construção das memórias locais do es-
paço onde as mesmas se inserem. A Capela do Senhor Jesus d’Além, datada do século XIX, situada 
no município de Vila Nova de Gaia, em Portugal, é o estudo de caso escolhido. Em ruínas e em 
pleno estado de degradação, muitos são os elementos históricos que possibilitam a interpretação 
do quotidianos da cidade durante o seu período de funcionamento. Atualmente, guardam nos seus 
espaços pedaços de memórias, sendo exemplo da incúria dos indivíduos.
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Abstract: The text reflects on the importance of the religious structures ruins as powerful elements in 
the interpretation and construction of the local memories of the space where they are inserted. The 
chapel of Senhor Jesus d’Além, dating from the 19th century, located in the municipality of Vila 
Nova de Gaia, in Portugal, is the case study chosen. In ruins and in a state of degradation, many 
are the historical elements that make possible the interpretation of everyday lives of the city during 
its period of operation. Today, they keep pieces of memories in their spaces, being an example of 
the individual’s carelessness.
Keywords: Ruins. Religious structures. Chapel. Memories.
Introdução
O interesse pelas estruturas religiosas sedimenta-se na importância que as mesmas 
desempenharam, e que continuam a desempenhar, no seio das comunidades em que 
se inserem. As capelas e ermidas, enquanto espaços de culto privado ou público, afigu-
ram-se como elementos fundamentais para o entendimento das dinâmicas locais, mais 
concretamente na capacidade explicativa da reconstrução histórica que permitem fazer.
Em Portugal, nas comunidades mais rurais, longe dos centros urbanos, as capelas 
permitiram que a religião católica chegasse a essas populações, fomentando o senti-
mento de comunidade. As capelas em ruínas, espaços de culto que deixaram de o ser, 
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continuam a encerrar em si mesmas a possibilidade de construir as memórias locais 
da comunidade da qual fazem parte. A Capela do Senhor Jesus d’Além, localizada na 
encosta da Serra do Pilar em Vila Nova de Gaia, além do Douro, no Norte de Portugal, 
assume-se como o espaço de estudo para a discussão desta temática. Alvo de histórias 
conturbadas que colocam em lados opostos o lado norte e sul do rio Douro (Porto e 
Gaia), permite reconstruir a história local da região.
Estruturas religiosas: capelas e ermidas
Remontando ao tempo do cristianismo, a capela, enquanto estrutura religiosa, 
é considerada um pequeno local de culto, inicialmente privado, sendo, por vezes, de 
frequência pública (Costa, 2000).
A função da estrutura religiosa determinava a sua denominação. Vulgarmente re-
conhecidas enquanto sinónimos, capela e ermida não detêm a mesma definição. Esta 
última é normalmente de dimensão reduzida, localizada em lugares mais altos, em 
montes, simbolizando devoções, romarias – podendo possuir uma galilé para acolher os 
romeiros – ou clamores particulares, sendo efetuadas celebrações em sua honra em dias 
festivos, sempre em locais de culto público (Capela, Matos,  Borralheiro, 2009; Costa, 
2000). Estas duas estruturas possuem algo normalmente em comum que se materializa 
nas portas com grades de modo a que o visitante, peregrino ou romeiro, tenha sempre 
oportunidade de ver o orago, mesmo quando estas se encontravam fechadas. Esta 
possibilidade oferece uma aproximação e comunicação do crente ou visitante ao orago.
As igrejas matrizes de uma povoação simbolizam, entre outros, o local por exce-
lência do poder religioso católico central. De dimensões mais pequenas e próximas das 
povoações, as capelas simbolizam a difusão do catolicismo longe dos centros. (Resende, 
2014; Resende, 2011). Do ponto de vista social, as mesmas permitiam a coesão entre 
a população, fomentando uma união entre as mesmas e fortalecendo a sua ligação à 
religião católica (Capela, Matos,  Borralheiro, 2009). Podiam, por isso, ser de culto 
privado, semiprivado ou público.
A sua origem encontra-se relacionada com uma questão de “…autonomização 
das comunidades mais afastadas das igrejas matrizes…” (Resende, 2014, p. 63), na 
medida em que a sua construção numa determinada região simbolizava a sua elevação 
a paróquia, sendo, nos séculos XV a XVIII, entendida enquanto uma importante ins-
tituição que permite o agrupamento e organização das comunidades locais (Capela, 
Matos, Borralheiro, 2009). O povoamento de aldeias dispersas e longe dos centros mais 
urbanos esteve na base da construção de grande parte das capelas onde, para além da 
prática do culto, devoção, sacramentos e comunhão, se realiza o viático1 aos doentes 
(Capela, Matos, Borralheiro, 2009). Para além destas funções, as capelas privadas 
eram, regularmente, símbolos de prestígio social das famílias mais ricas enquanto sinal 
fisico de afirmação no seio da comunidade, nomeadamente em casas grandes, quintas 
1 Comunhão eucarística dada, no seio da igreja católica,aos que estão prestes a morrer.
REVER • v. 18 • n. 3 • set/dez 2018
A Capela do Senhor Jesus d’Além... 163
e solares, fomentando a prática religiosa privada (Moreira, 2017; Costa, 2000; Rocha, 
1996; Rocha, 2010; Ferreira-Alves, 2001). Estas capelas obedecem a três tipologias: os 
oratórios, materializados em espaços de culto familiar exclusivo e para empregados; as 
capelas adossadas ou não à habitação, para culto familiar ou, quando única na região, 
aberta à celebração pública; por fim, as capelas-mor e sacristia numa subdivisão da 
casa. Neste caso a subdivisão seria de uso exclusivo para a família e o corpo da capela 
utilizado pelo público (Costa, 2000).
A construção de capelas, normalmente localizada próxima das grandes proprieda-
des senhoriais, simbolizava o medo de cair no esquecimento, sendo por isso veículos 
de perpetuação de memória. Além disto, representavam um forma de aproximação 
do divino aos seus quotidianos, como algo que só alguns conseguem alcançar por via 
do poder económico que possuem (Resende, 2014). Um elemento curioso sobre este 
aspecto é que segundo Rosa (2005) a capela é a “casa da alma” pois a mesma representa 
um lugar privado, até mesmo interior de uma igreja ou catedral, que tem como função 
perpetuar o nome e o património de determinada figura da sociedade da época, como 
já fora referido. Segundo as Constituições Sinodais da Diocese do Porto do século XVII 
ficou assente a importância da edificação das ermidas como forma de demonstrar a 
devoção dos fiéis por um Santo. As mesmas ainda referem a necessidade de informar 
o Bispado da sua vontade através de uma petição onde conste o lugar, o sítio e a invo-
cação ao Santo, de forma a que seja possível verificar a “decência” do lugar. Segundo 
Rocha (1996) aquando a fundação das capelas era exigido, ao responsável pela mesma, 
a construção do edifício e a sua decoração interior da qual, obrigatoriamente, deveria 
fazer parte o retábulo, imaginária e alfaias litúrgicas. A par disto era importante colocar 
“…adstrito à capela bens pecuniários que garantissem a manutenção e conservação do 
pequeno espaço sacro” (Rocha, 1996, p. 58).
Nesta reflexão é importante referir duas figuras eminentes no domínio da fundação 
das capelas e ermidas: o instituidor e o administrador. O primeiro diz respeito ao ho-
mem ou mulher que por “…voto, piedade ou devoção, fundava um edifício para nele 
se venerar determinada entidade.” (Resende, 2011, p. 58). A figura do instituidor, como 
o próprio nome indica aquele que institui e que está concretamente relacionada com 
as ermidas, já que a estrutura tinha uma componente de devoção e não de símbolo de 
prestígio ou de poder, como era o caso da capela. Esta última encontra-se, naturalmente, 
relacionada com a figura do administrador que tinha como função gerir o espaço. O 
administrador, ao contrário do instituidor, teria como função administrar o espaço de 
forma a manter a sua manutenção.
A formação da Diocese do Porto em Portugal
A cidade Episcopal do Porto é considerada sufragânea de Braga. A formação da 
Diocese do Porto encontra-se diretamente relacionada com a formação do Condado 
Portucalense pois é no século XI que se restaura a Diocese Portucalense (Capela, Matos, 
& Borralheiro, 2009). A partir do momento em que Conde D. Henrique governa o 
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Condado, a Diocese de Braga e Coimbra já se encontravam em pleno, faltando restaurar 
a do Porto. Em 1112, o Arcediago Hugo de Compostela é nomeado para a Diocese do 
Porto, pela mão de D. Teresa, mantendo-se até 1136 (Mattoso, 2006).
No século XII, mais concretamente por volta de 1128, o Condado Portucalense 
necessitava de organizar um Igreja que “…sustentasse e servisse as ambições dos po-
deres regionais…” (Amaral, 2017, p. 28). Após a restauração da Diocese de Braga, D. 
Henrique e, mais tarde, D. Teresa de Leão, procuram adaptar a lógica de equilíbrio e 
articulação da administração do exemplo bracarense à do Porto. Este esforço viria a 
ser importante na difícil administração de D. Teresa. Após alguns conflitos régios, em 
1112, D. Maurício obteve a nomeação do Arcediago D. Hugo para a diocese do Porto. 
Logo em 1113, D. Maurício procedeu à sagração dos novos prelados com a imposição 
das devidas obediências (Amaral, 2017). A tomada de posse D. Hugo, como bispo, 
viria a acontecer em 1114 após a resolução de conflitos territoriais e administrativos, 
recolocando o novo bispado com poder e capacidade de decisão nos assuntos régios e 
regionais.
A figura de D. Hugo à frente da Diocese do Porto fora, sem margem de dúvida, 
de relevo. O seu desempenho na gestão de alguns problemas territoriais – pelo facto da 
diocese estar sem bispo há algum tempo – relacionados com o desejo de algumas dio-
ceses, como a de Braga e Coimbra, em tomar posse da do Porto foi notável (Marques, 
2017). É de salientar os contatos que mantinha com a Santa Sé e que tiveram um papel 
preponderante na restruturação tardia da diocese. Os anos seguintes, após o episcopado 
de D. Hugo, seriam de afirmação de uma diocese já restaurada uma vez que era visível 
o “…reconhecimento definitivo da diocese do Porto, quer por parte da monarquia, 
quer de particulares” (Silva, 2008, p.25 apud Marques, 2017, p. 352).  
A Capela do Senhor Jesus d’Além: notas para uma reconstrução histórica
Construída no ano de 18772, situada na rua do Cabo Simão – na parte inferior da 
Serra do Pilar, junto ao rio Douro –, além-Douro, encontra-se a Capela do Senhor Jesus 
d’Além. Descendente do Hospício Carmelita do século XVI, torna-se evidente a sua 
talha dourada no altar e a “Milagrosa Imagem do Senhor Jesus d’Além”. No Hospício 
Carmelita, denominado Hospício do Senhor d’Além, residiam cinco carmelitas calça-
dos que se ocupavam de várias tarefas como a limpeza, conservação e culto da anterior 
capela (Valle, 1969). A capela inicial fora construída em 1140, sendo que em 1739 é 
que os carmelitas tomaram posse. Atualmente é propriedade do Episcopado do Porto. 
A pouca bibliografia que existe sobre esta capela (Costa, 1983; Valle, 1969; Almeida, 
2 Apesar de ser esta a data que frequentemente aparece referida como a oficial, uma foto retirada no interior 
da capela mostra um escrito em pedra onde se pode ler “Capela Fundada em 1880” (cf: http://portojofotos.
blogspot.pt/2012/03/121-capela-do-senhor-dalem-vila-nova-de.html).
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1979; Santos, 1970; Machado, 1994) permite-nos construir uma linha no tempo sobre 
a mesma e que se inicia à mais de 900 anos.
Corria o ano de 1140 quando D. Pedro Ribaldis, bispo do Porto, encontrara um 
cruxifixo perto da ermida de S. Nicolau (Valle, 1969). A descoberta desta imagem 
levou à construção de uma ermida onde atualmente se encontra a capela. Séculos mais 
tarde, por volta de 1500, os monges de Grijó mandaram construir o atual convento 
da Serra do Pilar, pedindo a remoção da ermida. Após a construção do Convento, os 
monges foram os responsáveis pela construção da nova capela. D. Baltazar Limpo, 
Bispo do Porto, ordenou que tanto as imagens de S. Nicolau, de S. Bartolomeu e do 
Senhor Cruxificado, fossem recolhidas à capela do Senhor Jesus d’Além, estando esta 
já reconstituída e ornamentada (Santos, 1970).
A capela conta com três altares3: no altar-mor tem o Senhor Jesus, a Senhora da 
Esperança e S. José; nos altares laterais tem o Santo Elias, Santa Teresa, Santa Maria 
Madalena de Paze, S. Bartolomeu e Santo Ângelo Mártir (Costa, 1983). Em 1739 cinco 
frades carmelitas calçados fundaram junto à capela do Senhor D’Além um hospício, que 
ali funcionou até 1832. O edifício do hospício foi entretanto vendido e nele chegou a 
funcionar uma fábrica de louça (Santos, 1970). 
Diz-nos Costa (1983) que em 1758 a freguesia de Santa Marinha, onde se encontra 
a capela, tinha como título Vigário e pertencia ao Cabido da Sé do Porto. 
Crença e devoção: a romaria ao Senhor Jesus d’Além
A romaria ao Senhor Jesus d’Além – era apelidada de além por se encontrar além 
do Douro – acontecia na altura das Procissões de Preces – para pedir que a chuva pare 
– e das Procissões de Graça – em tempos de seca pedir a vinda da chuva.(Valle, 1969). 
Sempre que a Câmara ia ao lado de lá buscar a imagem do Senhor d’Além a fim de a 
levar para a Catedral, tanto à vinda, como no regresso, o transporte fazia-se, sempre, 
com grande solenidade, em procissão, na qual participavam o Cabido e as várias con-
frarias da cidade (Valle, 1969). Os administradores da capela deslocavam-se ao lado de 
Vila Nova de Gaia para ir buscar a imagem do Senhor Jesus.
João-Afonso Machado (1994) conta-nos que em períodos de seca ou de inundações, 
a figura de Senhor Jesus era conduzido pela cidade durante uma procissão. Um dia, 
os cónegos da Sé do Porto resolveram apoderar-se da imagem e não mais a deixaram 
regressar a Vila Nova de Gaia resultando numa desavença que culminou com o im-
pedimento da realização da procissão. Após este acontecimento em que a imagem do 
Senhor Jesus fora colocada num altar na Sé por ordem do prelado, os devotos de Gaia 
mandaram fazer uma nova imagem.
3 Para visualizar o interior da capela, cf. http://portojofotos.blogspot.pt/2012/03/121-capela-do-senhor-
dalem-vila-nova-de.html
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Figura 1 – Milagrosa imagem do Senhor Jesus d’Além
Fonte: Arquivo Histórico. Cota: D-GRA/1-143.
Esta fora colocada no lugar da antiga e utilizada nas procissões de barco até à Foz 
do Douro tendo como motivo preces e promessas. Contudo, os devotos gaienses não 
mais autorizaram que ela fosse ao Porto (Santos, 1970). Segundo Valle (1969), a 
festa em honra do Senhor de Além realiza-se, sempre, no domingo seguinte em que se 
celebra a festividade à Senhora do Pilar, no penúltimo domingo de Agosto.
Capelas em ruínas: elementos para a construção das memórias locais
Através da breve resenha histórica da edificação da Capela de Senhor Jesus d’Além 
percebemos que a mesma é balizada pelas dinâmicas sociais da época enquanto ele-
mentos que estiveram na base do seu percurso. O que isto significa é que conhecer a 
história de um bem patrimonial, devidamente contextualizado e enquadrado, potencia 
a sua capacidade de estabelecer pontes para o passado, sedimentando a construção 
das memórias locais. Esta constatação ganha relevo a partir de trabalhos que já foram 
realizados e que a partir das próprias Memórias Paroquiais – enquanto obra de relevo 
no panorama dos quotidianos religiosos em Portugal – é possível construir a realidade 
local (Costa, Pinto, Osswald, 2005).
O facto da Capela de Senhor Jesus d’Além se encontrar em ruínas não significa que 
a mesma não tenha utilidade. Pelo contrário, exercita a imaginação histórica sobre o 
espaço e permite que se procure combater a degradação. Um elemento degradado não 
é um elemento em ruínas. As ruínas são resquícios do passado, de práticas culturais e 
religiosas neste caso. A mesma pode reservar em si a identidade social e cultural de um 
local, de uma comunidade que um grupo determina como importantes a valorizar e a 
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salvaguardar no presente, tendo em vista o futuro (Choay, 1999; Peralta, Anico, 2006). 
A salvaguarda da Capela em ruínas pode ser entendida como um conjunto de símbolos, 
também eles materiais e imateriais, que se encontram inscritos nas práticas e nos rituais.
O processo de transformação de uma construção em ruína tem várias etapas. Entre 
elas, as mais significantes residem no momento em que ela foi construída e em que não 
era uma ruína. O segundo, o da maturação da ruína (Hetzler, 1988).
A construção da memória coletiva, e a sua manutenção pela via do património 
cultural, tem vindo a ser discutida por vários autores (Lowenthal, 1989; Halbwachs, 
1992; Nora, 1993). O lugar que a memória ocupa na organização social de um grupo 
ou comunidade reside no facto da mesma ser dinâmica e ter sempre um fim em aberto, 
ou seja, podendo ser alterada ao longo dos tempos consoante a própria dinâmica de 
evolução dos grupos (Nora, 1993). A potencialidade da ligação entre a memória e a 
história é que a primeira é um elemento atual construído através da segunda, enquanto 
representação do passado. Talvez o grande desafio desta ligação seja o facto de que a 
memória não é única nem universal ao contrário da história. As imagens e as repre-
sentações do tempo vivido ou imaginado fazem parte do campo de memória que, por 
vezes, são exercícios pouco frequentes na tentativa de reconstrução da história de um 
lugar (Le Goff, 1996).
Se é na sociedade que as pessoas adquirem as suas memórias e, se por conseguinte, 
é na mesma que se lembram, reconhecem e localizam (Halbwachs, 1992), então as 
ruínas são um elemento poderoso nesse exercício: enquanto produto fragmentado, 
obrigam a um esforço de memória. A importância de entender estes locais, como o da 
capela de Senhor Jesus d’Além, reside no facto da sociedade contemporânea ser hoje 
uma sociedade sem rituais (Le Goff, 1996).
Ligar as estruturas religiosas em ruínas, como as capelas, à memória local (e à 
sua construção) é o objetivo basilar desta reflexão. Ora diz-nos Simmel que as ruínas 
possuem uma capacidade de apaziguamento das consciências humanas quando nos 
identificamos com as mesmas (Simmel, 1958). A este propósito Simmel (1959[1911]) 
refere que a ruína é o oposto da devastação pois a mesma cria um tempo, um tempo 
da ruína, ordenando-o e criando um ambiente envolvente que faça sentido.
O lugar físico que a ruína ocupa é o espaço por excelência do passado que já de-
sapareceu mas que “…cria a forma presente da vida passada.” (Simmel, 1959[1911], 
p. 261). As ruínas e o contato com as mesmas permite criar no presente uma ligação 
com o passado pois “…a ruína é um local de vida de onde esta já desapareceu…” 
(Simmel, 1959[1911], p. 261). Apesar da Capela de Senhor Jesus d’Além se encontrar 
em ruínas não significa que não se deva salvaguardar. As ruínas também têm de ser 
salvaguardas, não devem ser entendidas como um fim porque se assim acontecer as 
mesmas representarão apenas uma “…decadência política e…incúria dos indivíduos.” 
(Fortuna, 1995, p. 15).
Importa assim que às ruínas das estruturas religiosas, enquanto lugares que possi-
bilitam o conhecimento e interpretação das memórias locais, lhes seja reconhecido seu 
valor e importância histórico-cultural, enquanto veículos que auxiliam no processo de 
imaginação histórica de identificação com um passado.
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Conclusão
O trabalho que aqui se insere procurou, através de um exercício de reconstrução 
histórica alicerçado na bibliografia disponível, apresentar uma ligação poderosa entre as 
estruturas religiosas em ruínas e a capacidade de imaginação histórica para a construção 
das memórias locais de uma comunidade. Não existe material bibliográfico suficiente 
– inclusive estudos de campo históricos – que auxiliem numa reconstrução fiel e his-
toricamente sedimentada da evolução da capela do Senhor Jesus d’Além. O desafio de 
discutir este tema despoleta uma vontade de a explorar, mais aprofundadamente, de 
forma a conseguir reunir conhecimento para mapear os memórias locais da comunidade.
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